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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O título honorífico de Cidadão de Porto Alegre, instituído por meio da Lei nº 9.659, de 22 de dezembro de 2004, é uma das elevadas homenagens que a Câmara Municipal de Porto Alegre, por meio de seus vereadores, pode oferecer. É destinado a agraciar pessoas que, sem serem naturais de Porto Alegre, tenham se distinguido em qualquer ramo do saber humano ou que, por sua ação, tenham se tornado merecedoras do reconhecimento dessa Cidade.
Omar Ferri é filho de Gentil Reinaldo Ferri e Holanda Poletto. Nasceu em Encantado, em 30 de abril de 1933, e é casado com a senhora Maria Helena Marques Ferri, com quem tem quatro filhos: Jaqueline, Márcia, Omar Ferri Júnior e Sabrina.
Em 21 de dezembro de 1957, formou-se em ciências jurídicas e sociais pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), estabelecendo-se, logo a seguir, com um escritório jurídico na cidade de Encantado, onde trabalhou até 1962. Nesse ano, a convite de líderes ligados ao então presidente da República João Goulart, foi convidado para ser procurador da Fundação Brasil Central.
No dia 20 de abril de 1964, foi expurgado da função pública por determinação do Comando Militar de Brasília, pelo fato de estar politicamente ligado ao governo do presidente João Goulart.
Por esse motivo retornou à Porto Alegre, onde instalou, em meados de 1964, um escritório de advocacia. Nessa época, ficou conhecido como especialista em processos penais, por ter patrocinado algumas causas que tiveram repercussão nacional e internacional.
Foi conselheiro da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e, por seu desempenho em atividades próprias da instituição, teve lançado em seus assentamentos institucionais “no desempenho dos encargos a que lhe foram confiados no biênio 1987/88 e com invulgar proficiência, se fez credor dos elogios e do agradecimento da Instituição”. O mesmo ato de louvor foi lançado no biênio 1989 e 1990.
Foi agraciado em sua trajetória profissional e política com várias homenagens, em reconhecimento à sua peculiar participação efetiva na busca pela transformação da sociedade.
Por vários anos, participou da Comissão de Direitos Humanos da OAB, seccional Rio Grande do Sul. Em virtude de sua dedicação à luta em favor dos direitos humanos, recebeu da seccional gaúcha portarias de louvor pelo trabalho desempenhado.
Participou em Genebra, na Suíça, da Conferência Internacional de Solidariedade aos Povos Palestinos, Libaneses e Sírios. Foi um dos três brasileiros convidados, juntamente com o doutor Hélio Bicudo e o deputado J.G. de Araújo Jorge.
Foi professor de latim em Porto alegre e, posteriormente, de geografia e de prática jurídica em Encantado.
Por muitos anos, proferiu conferências e palestras sobre direito do trabalho, direito penal, diretos humanos e situação político-militar do Cone Sul da América Latina.
Exerceu vários cargos públicos. Foi secretário municipal e vereador em Encantado, procurador autárquico federal em Brasília, deputado estadual suplente, vereador em Porto Alegre e assessor especial do governador do Estado do Rio Grande do Sul.
Recebeu elogios do então deputado federal Tancredo Neves, em virtude de ter proferido sustentação oral junto ao Supremo Tribunal em favor de deputados e políticos do Rio Grande do Sul. O elogio foi feito em seu gabinete, na presença do senador Pedro Simon, do deputado Aluízio Paraguassu e de vários deputados federais do Rio Grande do Sul e de outros Estados.
Em 1963, a pedido do presidente João Goulart, comandou um grupo de funcionários da Fundação Brasil Central, em deslocamento feito à Ilha do Bananal para preparar o “Catetinho”, que deveria hospedar os presidentes do Brasil, João Goulart, e da então Iugoslávia, Marechal Tito. No retorno seu trabalho foi elogiado em carta dirigida pelo deputado federal José Sarney ao presidente da FBC, Pedro Tassis González.
Foi anistiado por meio da Emenda Constitucional nº 26, de 27 de novembro de 1985, e em seguida aposentou-se no cargo de Procurador Federal. É autor dos livros Sequestro no Cone Sul e Razão x Religião, obra em que aborda aspectos sobre a origem do universo, do homem e das religiões.

Foi observador internacional no plebiscito pela anistia aos militares do Uruguai, realizado em Montevidéu. Além disso, foi indicado pela seccional gaúcha da OAB para integrar a Comissão da Verdade criada pelo Conselho Federal da OAB, cujo objetivo era assessorar a Comissão da Verdade da Presidência da República, fato que ocorreu realmente, conforme Portaria nº 052/212 expedida pelo Presidente da OAB, Ophir Cavalcante Junior.
Em 13 de novembro de 2012, foi homenageado pelo Conselho Federal da OAB, conjuntamente com a Comissão Parlamentar Memória, Verdade e Justiça e com a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania da Câmara dos Deputados, pelos serviços prestados na defesa de presos políticos durante a ditadura militar.
Em 28 de março de 2014, foi homenageado pela seccional São Paulo da OAB com láurea por sua atuação na defesa de presos e perseguidos políticos nos anos de chumbo da ditadura militar no Brasil. Simbolicamente, a homenagem ocorreu na sede do futuro Memorial da Luta pela Justiça, situado na Avenida Brigadeiro Luís Antônio, em São Paulo.
Por indicação do senador Lasier Martins, foi-lhe concedida a Comenda de Direitos Humanos Dom Hélder Câmara – 7ª edição –, cuja entrega realizou-se em 6 de dezembro de 2016, no plenário do Senado Federal. Omar Ferri foi membro da Associação Brasileira de Juristas Democráticos.
Pelo exposto, conclui-se que Omar Ferri é detentor dos atributos que o fazem merecedor, de maneira exemplar, do título de Cidadão de Porto Alegre.
Sala das Sessões, 27 de março de 2017.

VEREADOR VALTER NAGELSTEIN
Subscrição dos vereadores da Câmara Municipal de Porto Alegre para a concessão do título de Cidadão de Porto Alegre ao senhor Omar Ferri, com base no § 1º do art. 133 do Regimento da Câmara Municipal de Porto Alegre:

PROJETO DE LEI

Concede o título de Cidadão de Porto Alegre ao senhor Omar Ferri.
Art. 1º  Fica concedido o título de Cidadão de Porto Alegre ao senhor Omar Ferri, com base na Lei nº 9.659, de 22 de dezembro de 2004.
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
/JEN
